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Seguro - Contrato - Impontualidade -
Renegociação - Corretora - Mora - Notificação -

Necessidade - Cancelamento unilateral -
Impossibilidade - Código de Defesa do

Consumidor - Ofensa

Ementa: Contrato de seguro. Impontualidade. Renego-
ciação. Corretora. Mora. Notificação. Cancelamento
unilateral. 

- Impossível exigir do segurado que se dirija diretamente à
seguradora, quando todas as tratativas foram firmadas
com a corretora, apresentando-se esta como detentora de
poderes para resolver questões relativas aos contratos. 

- O mero atraso no pagamento de uma das parcelas do
prêmio contratado não implica cancelamento automáti-
co da apólice, mostrando-se imprescindível a notificação
do consumidor, sob pena de desequilíbrio contratual. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCÍÍVVEELL  NN°°  11..00449999..0066..000000229977-33//000011  -  CCoo-
mmaarrccaa  ddee  PPeerrddõõeess  -  AAppeellaannttee::  UUnniimmeedd  SSeegguurraaddoorraa  SS..AA..  -
AAppeellaaddoo::  AArrlliinnddoo  MMaarrccooss  GGuuiimmaarrããeess  PPeerreeiirraa  -  RReellaattoorr::
DDEESS..  JJOOSSÉÉ  AANNTTÔÔNNIIOO  BBRRAAGGAA  

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível do
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigráfi-
cas, à unanimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 25 de setembro de 2007. - José
Antônio Braga - Relator. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES. JOSÉ ANTÔNIO BRAGA - Cuida-se de recur-
so de apelação interposto pela Unimed Seguradora S.A.,
nos autos da ação ordinária, ajuizada por Arlindo
Marcos Guimarães Pereira, tendo em vista o seu incon-
formismo com os termos da sentença de f. 125/136, que
julgou procedente o pleito inicial para: 

Declarar válido e vigente o contrato de seguro ce-
lebrado entre as partes, tornando sem efeito o cancela-
mento unilateral operado; 

Determinar que o autor, no prazo de 15 dias,
efetue o pagamento das parcelas vencidas até o trânsito
em julgado da decisão; 

Condenar a parte requerida a arcar com as custas
processuais e honorários advocatícios, fixados em 20%
sobre o valor atribuído à causa. 

Em suas razões recursais, às f. 145/151, a parte
apelante alega a falta de vínculo com a corretora de

seguros para fins outros que não "angariar fundos e pro-
mover os contratos de seguro". 

Afirma que, em razão disso, é inadmissível qual-
quer negociação entre a corretora e os segurados refe-
rente a pagamento de prêmio em atraso. 

Aduz a legalidade do cancelamento do contrato,
pois efetuado nos termos da cláusula 15, item 15.1.2,
das Condições Gerais, bem como assevera sobre a des-
necessidade de aviso prévio, porquanto se trata de obri-
gação líquida e com data certa de vencimento. 

Ao final, insurge-se quanto à inversão do ônus da
prova concedida pelo Juízo monocrático, argumentando
que não se encontram presentes os requisitos necessá-
rios para tanto. 

Preparo regular, à f. 152. 
Contra-razões, às f. 154/162, pugnando pela

mantença do decisum. 
Conhece-se do recurso, porquanto presentes os

pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade. 
Ausentes preliminares, passo ao exame do mérito

recursal. 
Trata-se de ação ordinária, visando à declaração de

validade do contrato de seguro firmado entre as partes, ao
argumento de ilegalidade do seu cancelamento unilateral,
já que a requerida autorizou o depósito da parcela em
atraso, concordando, portanto, com a continuidade da
relação jurídica anteriormente estabelecida. 

A seguradora ré, por sua vez, argüiu a regulari-
dade da rescisão, visto que prevista contratualmente e,
ainda, que a corretora não tinha poderes para autorizar
a quitação extemporânea. 

Inicialmente, julga-se oportuno conceituar-se o
seguro objeto da presente demanda: 

Toda operação de seguro representa, em última análise, a
garantia de um interesse contra a realização de um risco,
mediante o pagamento antecipado de um prêmio. Os essen-
tialia negotii são, portanto, quatro: o interesse, o risco, a
garantia e o prêmio (Comparato, Novos ensaios, p. 353) (in
NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade.
Código Civil comentado e legislação extravagante. 3. ed.
São Paulo: RT, 2005, p. 499). 

No que tange ao dever do segurado, estabelecia o
art. 1449 do CC/16: "Salvo convenção em contrário, no
ato de receber a apólice pagará o segurado o prêmio,
que estipulou". 

Compulsando os autos, verifica-se que o seguro
"Vida Individual" de nº 19.636, em vigência a partir de
1º.09.2002, foi cancelado em janeiro de 2006, por
motivo de inadimplência, consoante se extrai do docu-
mento de f. 72. 

É inegável que o autor segurado não efetuou o
pagamento das parcelas 9 e 10 nas datas aprazadas,
conforme reconhecido na própria inicial e comprovado
no feito. 

JURISPRUDÊNCIA CÍVEL
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Todavia, constata-se que a quitação da dívida em
atraso foi objeto de convenção por parte de Elioenay
Corretora de Seguros e o requerente apelado, tendo sido
autorizado o "depósito na boca do caixa" da parcela nº
9 e informado o envio de boleto bancário relativo à
parcela nº 10, de acordo com documento de f. 19. 

O depósito foi efetuado regularmente em
31.01.2006 (f. 21) e efetivado reembolso pela segu-
radora em 13.02.2006 (f. 30). 

Apesar disso, entendeu por bem a seguradora ré
em cancelar o contrato, segundo comunicado acostado,
à f. 23, no qual consta, expressamente: 

A Unimed Seguradora lamenta informar que, após várias
tentativas de reativação do seguro contratado, está cance-
lando seu seguro Unimed Serit, em função de pendências
financeiras.(...) Entre em contato pelo telefone 0800-
166633, em horário comercial, ou procure seu corretor: 
Elioenai Adm e Corr de Seguros Ltda. 
Tel.: (31) 3385 1507 

Logo, além de todas as tratativas terem sido fir-
madas com a corretora, a própria seguradora, no comu-
nicado supra, orienta o segurado, ao informar o cance-
lamento do seguro, que entre em contato com aquela. 

Exatamente esta a conduta adotada pelo segurado,
que, ao tomar ciência daquele informe, enviou e-mail
para a corretora (f. 28), solicitando esclarecimentos. 

Eis a resposta da corretora: “Com relação a esse
cancelamento, foi indevido sendo que liberaram o depósi-
to identificado no banco Itaú. Esse problema já está sendo
resolvido com a seguradora, sendo que as outras parcelas
serão enviados boletos com a data prorrogada”.

Indubitável que o autor segurado agiu de boa-fé,
entrando em contato com aquele que julgava ter poderes
para cuidar de todas as questões referentes ao contrato
de seguro pactuado. 

Mesmo admitindo-se que a corretora de seguros
não esteja legalmente investida de poderes para tanto, é
ela quem se apresenta, de fato, como detentora deles. 

Como exigir do segurado que procure diretamente
a seguradora se esta, de modo inconteste, orienta-o a
entrar em contato com a própria corretora? 

Como aceitar-se, portanto, a escusa, apresentada
pela Unimed, de que a corretora não tinha poderes para
negociar o pagamento do débito em atraso? 

É inadmissível que o consumidor seja prejudicado
se, como demonstrado, dele não se podia exigir condu-
ta diversa, pois, durante todo o tempo, tratou com aque-
le que acreditava deter amplos poderes acerca do negó-
cio entabulado. 

Corroborando os fatos, afirma a representante da
corretora de seguros em seu depoimento, à f. 103: 

(...) que a depoente a pedido do requerente entrou em con-
tato com a requerida visando resolver o problema; que ficou
combinado que o requerente pagaria uma parcela com
depósito identificado na conta da requerida Unimed e pos-
teriormente seria enviado um boleto de uma outra parcela
que estava em aberto para a casa do requerente; que

mesmo o requerente tendo efetuado o depósito como com-
binado, o contrato foi cancelado; (...) que é comum a nego-
ciação entre a requerida e seus associados para o acerto de
parcelas em atraso; (...) que a seguradora que entra em con-
tato com os segurados para avisar que está havendo atraso;
que houve por parte da requerida autorização para con-
tinuidade do contrato. 

Esse argumento, por si só, bastaria para que se
afastasse a possibilidade de cancelamento unilateral do
contrato. 

Ocorre que, a despeito de o pagamento do prêmio
ser obrigação do segurado, a impontualidade no cumpri-
mento do referido encargo não tem o condão de rescindir
unilateralmente o pacto.

Nesse sentido: 

Cláusula contratual que permite o cancelamento da apólice
por falta de pagamento de parcela do prêmio. Inaplicabili-
dade. Trata-se de desvantagem exagerada imposta ao con-
sumidor, devendo-se, em tais hipóteses, aplicar-se o CDC
47 e 53 e o CC/1916 1450, de molde a possibilitar ao ina-
dimplente o pagamento das parcelas em atraso (RT 783/
310) (ob. cit., p. 500). 

Apelação cível. Contrato de seguro. Prêmio parcelado.
Pagamento de uma das parcelas em atraso. Cancelamento
automático da apólice. Impossibilidade. Necessidade de
notificação do segurado. Cláusula contratual que exime a
seguradora de tal mister. Abusividade. 
- O mero atraso no pagamento de uma das parcelas do
prêmio contratado não implica o cancelamento automático
da apólice, mostrando-se imprescindível a notificação do
consumidor sobre tal cancelamento, sob pena de desequi-
líbrio contratual. 
- Não há que se falar em cancelamento do contrato de
seguro quando comprovada a quitação total do prêmio,
independentemente do pagamento em atraso de uma das
parcelas, sob pena de enriquecimento sem causa da segu-
radora (TJMG - Décima Quarta Câmara Cível - Apelação nº
1.0080.05.001027-3/001, Relator: Desembargador
Dídimo Inocêncio de Paula, data do acórdão: 23.11.2006,
data da publicação: 13.12.2006). 

Ação ordinária. Plano de saúde. Contrato de confissão de
dívida. Atraso no pagamento das mensalidades. Rescisão
unilateral do contrato. Impossibilidade. Ofensa ao Código
de Defesa do Consumidor. Sentença mantida. 
- Cláusula que dispõe sobre a rescisão contratual unilateral
e automática do contrato é considerada abusiva e nula pelo
Código de Defesa do Consumidor, por ofender o princípio
da boa-fé e da eqüidade. 
- A operadora só poderá rescindir o contrato em caso de
atraso de pagamento das mensalidades quando o atraso for
superior a noventa dias, conforme previsto no contrato,
mediante comunicação por escrito com trinta dias de ante-
cedência (TJMG - Nona Câmara Cível - Apelação nº
1.0145.03.115082-7/001, Relator: Des. Osmando
Almeida, data do acórdão: 07.11.2006, data da publi-
cação: 18.11.2006). 

Desse modo, a quitação em atraso de duas
prestações do prêmio não tem o condão de pôr fim ao
contrato celebrado entre as partes. Isso porque o segu-
rado não foi notificado previamente do cancelamento da
apólice, o que lhe propiciaria purgar a mora, já que
demonstrou interesse na continuidade do contrato. 
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A impontualidade do segurado com relação ao
pagamento das parcelas implica somente a obrigação do
devedor de pagar os juros legais sobre as prestações em
atraso, não acarretando o seu cancelamento automático. 

Despiciendo qualquer comentário sobre a inversão
do ônus da prova, já que ela não interfere nos motivos
que embasaram a presente decisão. 

Com tais considerações, nega-se provimento ao
recurso, mantendo-se a sentença em seus exatos termos,
inclusive quanto à sucumbência. 

Custas recursais, pela parte apelante. 
Para os fins do art. 506, III, do CPC, a síntese do

presente julgamento é: Negou-se provimento à
apelação, tendo em vista a impossibilidade de cancela-
mento unilateral do contrato de seguro, sem notificação
prévia do segurado. 

Custas recursais, pela parte apelante.

Votaram de acordo com o Relator os Desembar-
gadores GENEROSO FILHO e OSMANDO ALMEIDA.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO. 

. . .

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. DÁRCIO LOPARDI MENDES - Conheço do recur-
so, presentes os seus pressupostos de admissibilidade.

Trata-se de recurso interposto contra sentença pro-
ferida pelo MM. Juiz da Comarca de Coração de Jesus,
nos autos da ação de cancelamento de registro imobi-
liário proposta pelo espólio de Anacleto Cassimiro dos
Santos, representado pelo inventariante Joanes Paulo
Souza dos Santos, contra o Cartório de Registro de
Imóveis da Comarca de Coração de Jesus e Osvaldina
Ferreira Costa, que rejeitou as preliminares e julgou
procedente o pedido, reconhecendo a invalidade da
doação do imóvel descrito no documento de f. 14, deter-
minando o cancelamento do registro imobiliário, fazen-
do retornar o bem ao acervo hereditário, condenando os
suplicados ao pagamento das custas processuais e ho-
norários advocatícios de 10% sobre o valor da causa.

Em razões recursais, alega Osvaldina Ferreira Costa,
em preliminar, nulidade da sentença por ausência do di-
reito de defesa e nulidade da sentença por ausência de
integração à lide do litisconsorte necessário Severino
Pereira da Silva; e, no mérito, que a sentença deve ser
reformada, acatando a preliminar de prescrição do direito
de ação. Além disso, a parte doada representa 10% do
patrimônio do doador, dentro da porção disponível para
doação, restando plenamente válido o ato jurídico.

Preparo, f. 147-v.
Contra-razões, f. 150/155, pela manutenção da

sentença.
Nesta instância, a douta Procuradoria-Geral de

Justiça opina, por seu ilustre Procurador Vítor Henriques,
pelo conhecimento e provimento do recurso, para aco-
lher a preliminar de nulidade por ausência de citação do
litisconsorte passivo necessário.

A preliminar de nulidade da sentença por ausência
do direito de defesa, sob o argumento de que não foi
oportunizada a comprovação da tempestividade da con-
testação, não pode prosperar, por ausência de sus-
tentabilidade jurídica.

Observa-se dos autos que foi citada, mediante
carta precatória, no dia 14 de março de 2003, f. 47-v.,
sendo que o mandado foi juntado aos autos no dia 21
de março de 2003, f. 46-v., mas a peça de contestação
não veio aos autos.

Aliás, como certifica o oficial de apoio judicial, f.
74, a contestação foi apresentada por fax, mas o origi-
nal não foi devidamente protocolado, não podendo,
assim, ser considerada como tempestiva, ou até mesmo
sua existência no bojo dos autos.

Rejeito a preliminar.
No que diz respeito ao ingresso de Severino Pereira

da Silva na lide, como litisconsorte necessário, também
não vejo como agasalhar a tese da apelante, uma vez
que a matéria é espúria à invocação jurisdicional, não
podendo contribuir em nada para a solução da contro-
vérsia, que é a anulação da doação, obviamente do re-
gistro imobiliário.

Doação - Sucessão aberta - Condomínio -
Inadmissibilidade

Ementa: Doação. Sucessão hereditária. Condomínio.
Impossibilidade.

- Com o falecimento de um dos cônjuges, abre-se a
sucessão hereditária, e todo o patrimônio é tido como
imóvel, tornando-se os bens um condomínio indivisível
até a partilha, não se admitindo a doação, por qualquer
um dos herdeiros ou sucessor a terceiros, em correta
aplicação do art. 1.791 do Código Civil.

APELAÇÃO  CÍVEL  N°  1.0775.04.001031-33/001  -  CCoommaarrccaa
ddee  CCoorraaççããoo  ddee  JJeessuuss  -  AAppeellaannttee::  OOssvvaallddiinnaa  FFeerrrreeiirraa
CCoossttaa  -  AAppeellaaddoo::  EEssppóólliioo  ddee  AAnnaacclleettoo  CCaassssiimmiirroo  ddooss
SSaannttooss,,  rreepprreesseennttaaddoo  ppeelloo  iinnvveennttaarriiaannttee  JJooaanneess  PPaauulloo
SSoouuzzaa  ddooss  SSaannttooss  -  RReellaattoorr::  DDEESS..  DDÁÁRRCCIIOO  LLOOPPAARRDDII
MMEENNDDEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REJEITAR AS PRELIMINARES E NEGAR
PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 29 de novembro de 2007. - Dárcio
Lopardi Mendes - Relator.


